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PROJETO DE Lei nº. 1048/2021 de 27 de setembro de 2021.
SÚMULA: “Dispõe sobre os procedimentos para titularização de imóveis urbanos alcançados pelo Programa do Governo do Estado de Rondônia Título Já e relativos aos Setores 01 e 02 deste município e dá outras providências”.
O Prefeito do Município de São Felipe D ´Oeste/RO, Sr. Sidney Borges de Oliveira, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faz saber que encaminha ao plenário da Câmara Municipal para análise e votação o seguinte:
PROJETO DE LEI.

Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo autorizado através da Secretaria Municipal de Administração, Arrecadação e Fazenda executar as ações de regularização nas áreas urbanas dos Setores 01 e 02 da sede do município de São Felipe d’Oeste.

Art. 2º Para a regularização fundiária de interesse social ou específico, o Poder Executivo procederá a regularização dos lotes irregulares e a titulação de seus ocupantes, de modo a garantir direito social à moradia, o pleno desenvolvimento das ações sociais da propriedade urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.

Art. 3º Para ser beneficiado do Programa Título Já do Governo do Estado de Rondônia no município de São Felipe d’Oeste, o interessado deverá comprovar cumulativamente, os seguintes requisitos:
I. Utilização do imóvel como única moradia, ou como meio lícito de subsistência, exceto locação ou assemelhado;
II. Não ser possuidor ou proprietário de outro imóvel urbano ou rural ou beneficiário de outro programa de regularização fundiária, condição está atestada mediante declaração pessoal, sujeita a responsabilidade nas esferas administrativas, civil e penal;
III. Comprovar estar na posse mansa e pacífica e ininterrupta do imóvel, objeto da regularização, pelo prazo mínimo de 01 (um) ano e 01 (um) dia;
IV. O imóvel da regularização deverá possuir no máximo área total de 1.000m² (mil metros quadrados);
V. O imóvel objeto da regularização estar localizados nos setores 01 ou 02 deste município.

Art. 4º Os interessados em obter a titulação, na forma desta Lei, deverão comprovar o seu direito mediante apresentação da cadeia dominial de contrato ou recibos de compra e venda, ou quando ocorrer quebra da cadeia dominial, por perda ou extravio, comprovar mediante justificativa de posse por via judicial ou aquisição via usucapião.

Parágrafo Único – Quando não for possível o comprovante na forma do caput deste artigo, o interessado deverá efetuar uma Declaração de posse com firma reconhecida e a assinatura de 02 (duas) testemunhas corroborando a informação.

Art. 5º Deverá integrar o processo administrativo para outorga do Título Já do imóvel os seguintes documentos:
I. Requerimento do ocupante solicitando a regularização fundiária;
II. Cópia do Registro Geral – RG, e Cadastro de Pessoa Física – CPF do requerente e cônjuge ou convivente;
III. Certidão de nascimento se o requerente for solteiro;
IV. Certidão de casamento ou declaração ou contrato de união estável, se o requerente for casado;
V. Atestado de óbito do cônjuge ou companheiro, se o requerente for viúvo;
VI. Certidão de nascimento dos filhos;
VII. Comprovante de renda (contracheques, holerite, extratos bancários, entre outros) ou declaração de renda familiar;
VIII. Comprovante de residência atual;
IX. Comprovante de aquisição de imóvel, contrato de compra e venda, doação ou sentença judicial transitada em julgado de usucapião;
X. Declaração de posse de acordo com o parágrafo único do artigo 4º da presente lei ou inciso II, do Artigo 5º, da Lei 2.910/2012 do Estado de Rondônia, quando houver quebra de cadeia possessória por perda/ou extravio de documentos;
XI. Cópia do IPTU do imóvel a ser regularizado ou declaração de isenção;
XII. Memorial descritivo do imóvel a ser regularizado, assinado por profissional legalmente habilitado a ser fornecido pelo município;
XIII. Certidão negativa de débito de IPTU;
XIV. Comprovante de renda familiar não superior a 05 (cinco) salários-mínimos;

Art. 6º O Poder Executivo Municipal poderá proceder a transmissão em caráter não oneroso aos ocupantes de imóveis, pertencentes ao município ou não, ou para imóveis pertencentes a terceiros, bem como emitir e ou/assinar título necessário ao ato, dispensando a cobrança de ITBI.

Parágrafo Primeiro - Será cobrado do destinatário taxa para expedição do Título definitivo de transferência de domínio que deverá ser recolhida na forma do Código Tributário Municipal - DAM a qual será fixada em 2,5 UPF (Unidade Padrão Fiscal) por título para os moradores do Setor 01 que não se enquadrarem nas exigências do artigo 5º.

Parágrafo Segundo – Para os moradores do Setor 02, deverá ser recolhida DAM no valor de 1,0 UPF (Unidade Padrão Fiscal) para a emissão do Título definitivo de transferência de domínio àqueles que estiverem fora dos parâmetros elencados no artigo 5º.

Parágrafo Terceiro - Poderá ser reduzido em até 50% (cinquenta por cento) o valor das taxas elencadas nos parágrafos primeiro e segundo de que trata este artigo para as pessoas comprovadamente carentes, mediante certidão comprobatória expedida pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Trabalho – SEMAST e aposentados com renda de apenas um salário-mínimo (do imóvel que reside) para aqueles moradores quer perderem o prazo do Convênio Título Já.

Art. 7º O beneficiário do Título Já, terá um prazo de 04 (quatro) anos para edificação, não podendo ser edificado construção comercial.

Art. 8º O Poder Executivo Municipal, nomeará comissão de fiscalização dos títulos, após a entrega dos mesmos, para verificar o cumprimento do artigo 7º.

Art. 9º Fica o município de São Felipe d’Oeste, autorizado a prosseguir o Convênio firmado com o Governo do Estado de Rondônia, como também com o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA para a cooperação necessárias ao objeto de Regularização Fundiária.

Art. 10 Para fazer face às despesas resultantes da aplicação desta lei, serão utilizados recursos consignados no orçamento vigente ou da abertura de crédito especial.

Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e revogam-se as disposições em contrário, em particular o artigo 16 da Lei Municipal nº 485/2012.
Gabinete do Prefeito do Município de São Felipe D´Oeste-RO, aos Vinte e Sete Dias do mês de Setembro do Ano de Dois Mil e Vinte e Um (27/09/2021).
________________________ 
Sidney Borges de Oliveira
Prefeito de São Felipe d’Oeste
Mensagem de Lei nº. 586/2021 de 27 de setembro de 2021.
Excelentíssimo Presidente,
EDIMAR INÁCIO ROSA
Presidente da Câmara de Vereadores São Felipe D´Oeste-RO
Tenho a honra de submeter à apreciação dessa respeitável Câmara de Vereadores em Regime de Urgência, o Projeto de Lei nº. 1048/2021 que “Dispõe sobre os procedimentos para titularização de imóveis urbanos alcançados pelo Programa do Governo do Estado de Rondônia Título Já e relativos aos Setores 01 e 02 deste município e dá outras providências”.
Tal Projeto se justifica considerando a necessidade de titularização de aproximadamente 500 imóveis urbanos que se encontram localizados nos Setores 01 e 02 deste município e ainda não possuem a documentação oficial de posse.
Insta salientar que a partir da titularização e a consequente regularização urbana, os moradores destes setores poderão obter financiamentos para melhorias, seus imóveis terão um maior valor de revenda e consequentemente toda a municipalidade sairá ganhando com tal medida na esteira do Programa Estadual Título Já encabeçado pela SEPAT-RO.
Esperamos que a análise deste Projeto de Lei permita uma discussão democrática e construtiva entre o Poder Executivo e Legislativo, é que submetemos aos nobres Vereadores para a devida aprovação.

Sendo o que tínhamos para o presente, elevo o ensejo de votos, estima e considerações, em tempo estamos à disponibilidade de Vossa Senhoria e seus pares para discutir e prestar esclarecimentos necessários.
São Felipe D´Oeste/RO, 27 de setembro de 2021.
Sidney Borges de Oliveira
Prefeito de São Felipe D’Oeste-RO
Rua Theodoro Rodrigues da Silva, Número: 667 - CEP: 76977-000
CNPJ 84.745.389/0001-94
Telefone: 69-3445-1099 / e-mail: planejamento@saofelipe.ro.gov.br
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